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IRPF - DECORRÊNCIA - O julgamento do
recurso da pessoa jurídica torna-se
prejulgado para o recurso da pessoa fl
sica, que e sõcio diretor daquela, an-
te a intima relação entre causa e efei
to.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AMILTON CLAUDIO TORRES DA COSTA:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho d ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros SYLV10 RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente -Convocado), MANOEL ALVES AR-

RUDA FILHO (Suplente), e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNAN-

DO CÍCERO VELLOSO.
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, residente e domicilia-

do à Rua dos Franceses, 147, 59 andar, apto. 51, São Paulo, SP-, in_
conformado com a decisão singular, de fls. 80 a 82, que julgou pro

cedente a ação fiscal, recorre a este Conselho.

Assim e descrita a irregularidade pelo Auto de In_
fração, de fls. 20: "Reflexo da apropriação ao custo de produtos

vendidos com baseem documentação inidônea, apurada no Auto de In-

fração lavrada em 30j03/81, na empresa S/A de Vinhos e Bebidas Cal_
das ... da qual resulta a inclusão na Cádula F da declaração de

Rendimentos do contribuinte, correspondente à sua participação de

3,8% no capital social da empresa, e a exigência do imposto suple-

mentar". Foi-lhe aplicado a multa de 150%.

As alegações de defesa, tanto em sua impugnação,de

fls. 22 a 32, como em seu recurso, de fls. 86 a 98, assim se sinte_
tizam:

1
Preliminarmente, a presente exigência fiscal e in-

tempestiva, porque e decorrente de auto de infração contra pes-
soa jurídica, da qual o contribuinte e diretor, e aquele auto ain
da esta pendente de julgamento.

i
É ilegal tambêm porque não existia, na giSoca, qual

quer ordenamento jurídico que autorizasse a cobrança de imposto d

DMF - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75, ,;,,.•2
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diretores de uma pessoa jurídica, pelo simples fato de estar a pes-

soa jurídica discutindo com o Fisco a tributação de verbas referen-

tes à sua contabilidade. Tal ilegalidade se evidencia mais, se aten_
tarmos para o fato de que as declarações de rendimentos da pessoafi_
sica não foram impugnadas. Como, então, a declaração se pode consi_
derar inexata, com base na alínea c do artigo 483 do RIR/75?

Quanto ao mérito, os Srs. Agentes Fiscais se utili_
zaram de todos os meios, a fim de provarem que as notas fiscais e

respectivos carimbos eram falsos. A Secretaria da Fazenda do Rio

Grande do Sul forneceu um dossier, do qual consta que a empresa Co-

operativa no Rio Grande do Sul - Cantina Ltda. inexiste.

Com base no resultado das diligências, concluíram

pela existência da infração, dizendo que as notas fiscais são frau-

dulentas, vez que as mercadorias nelas descritas não saíram de lu_
gar algum, nem passaram pelas barreiras estaduais.

É certo que os contribuintes não tem os meios que

possui a fiscalização de verificar se o fornecedor é firma correta-

mente estabelecida. Por isso, o comprador verifica se a nota fiscal

foi emitida de acordo com os preceitos legais e, para ele, o do_
cumento e perfeito. No caso citado não havia qualquer indicio de ir_
regularidade. Portanto, não pode proceder a presente autuação.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto o recur-

so como a impugnação.

( ... O contribuinte levanta a preliminar de ilegalidade,

Porque no exiate lei que autorize a autuação por decorncia. Po-
rain, a, allsnea a do artigo 34 do R I1V7 5 , repetindo o que diz a letra

a do artigo 89 da Lei n9 5.844/43 e o artigo 19 da lei n9 154/47,m I
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da classificar na cédula F os lucros presumidos ou arbitrados, quan

do não for apurado o lucro real.

No caso em tela não foi apurado o lucro real por

que a empresa, da qual o contribuinte é. diretor, apropriou,ao custo

dos produtos vendidos, o valor correspondente a documenta~ inid8-_--
neas, como foi decidido por esta Câmara em sessão do dia 12 de maio

de 1982 através do acórdão n9 101-73.328, trazendo a seguinte emen

ta: "Tendo sido fartamente comprovada a utilização de notas fiscais

inidOneas por certa empresa, esta deverá ser tributada com aplica

ção da multa de 150% sobre o imposto devido, referente ãs menciona

das notas". Aqui houve um lucro, que foi encoberto pelas notas ini-

dOneas e distribuído aos sócios.

Quanto à., aplicação da multa de 150% no processo de

corrente, esta é a ementa do acórdão n9 CSRF/01-02.269:	 "IRPF -

- PROCESSO DECORRENTE - MULTA BASICA DE 150%. É aplicével ao impos-

to incidente sobre o rendimento sonegado que for devido pelo titu-

larou sócio com poder de gerência e também pelos sócios não geren-

tes, quando a fiscalização, de qualquer forma, demonstrar a parti

cipação destes últimos na fraude, em razão da vinculação solidária

dos fatos e atos fraudulentos, apurados na pessoa juridica e de que_
esta foi mero veículo ou instrumento".

Por essas razOes, tendo sido negado provimento,por

unanimidade de votos, ao recurso da pessoa jurídica, S.A. DE VINHOS

DAS,E BEBIDAS CAL	 ante a intima relação entre causa e efeitoÂ
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